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RESUMO
O presente artigo propõe uma revisão sobre as qualidades do morar em bases sustentáveis 
considerando a produção habitacional no Brasil. O Brasil acompanha a tendência mundial de 
urbanização, e atualmente a demanda habitacional em valores absolutos no país está estimada 
em cerca de 9 milhões de unidades, sendo 85% em áreas urbanas (IBGE, 2011). Visando a 
necessária delimitação do estudo será analisada a região da Área de Planejamento 4 – AP4 
situada na Zona Oeste da Cidade do Rio de Janeiro que compreende as regiões administrativas 
de Jacarepaguá, Cidade de Deus e Barra da Tijuca, que vem sendo palco de uma abrangente e 
diversificada produção imobiliária nos últimos anos. Para tanto serão avaliadas as qualidades 
socioeconômicas e ambientais presentes no modelo de urbanização segregado em condomínios, 
tipo ilha, preponderante na AP4 – Rio de Janeiro.
Palavras-chave: sustentabilidade; habitação; meio ambiente.
THE REAL ESTATE PRESSURE AND UNSUSTAINABILITY IN THE 
BRAZILIAN HOUSING ARCHITECTURE
ABSTRACT
This article proposes a review of the qualities of living on a sustainable basis considering the 
housing production in Brazil. Brazil follows the world trend of urbanization, and currently 
housing demand in absolute terms in the country is estimated at about 9 million units, 85% 
in urban areas (IBGE, 2011). Seeking the necessary delimitation of the study will analyze the 
region of the Planning Area 4 - AP4 located in the West Zone of Rio de Janeiro City comprising 
the administrative regions of Jacarepaguá, Cidade de Deus and Barra da Tijuca, which has been 
the scene of a comprehensive and diverse housing production in recent years. For this purpose 
will be evaluated socioeconomic and environmental qualities present in the urbanization model 
segregated into condominiums, island type, predominant in AP4 - Rio de Janeiro.
Keywords: sustainability; housing; environment.
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O objetivo maior da arquitetura sustentável é oferecer uma solução ambiental, social 
e economicamente viável no contexto global da sustentabilidade conforme concebido por 
Brundtland (1991). Nesse sentido, as noções de impacto ambiental não devem ser resumidas 
às questões de eco eficiência do objeto, mas sim serem ampliadas tendo por base a análise 
sistêmica com foco no equilíbrio do contexto local e global. 
Nesse cenário, é possível verificar na produção da arquitetura contemporânea algumas 
distorções do que vem a ser sustentabilidade, que muitas vezes padece refém e vítima da 
lavagem verde, ou como é mais conhecido o termo em inglês greenwashing1. Outro ponto frágil 
é a utilização dos recursos de eco eficiência do objeto como sinônimo de sustentabilidade, 
criando uma falsa imagem de que basta a adequação a um checklist2 ou a implantação de 
aparatos mecanicistas para alcançar a sustentabilidade. No contexto urbano essa distorção 
pode representar comprometimento dos fatores socioambientais tendo em vista o exponencial 
aumento da população mundial vivendo em áreas urbanas (ONU, 2014).
No Brasil a demanda habitacional em valores absolutos está estimada em cerca de 9 
milhões de unidades, sendo 85% em áreas urbanas (IBGE, 2011), e, até 2050, é possível estimar 
uma demanda acima de 11 milhões de unidades habitacionais. Nesse sentido, como atender a 
demanda habitacional brasileira em bases sustentáveis? 
Sob o aspecto político e econômico grande parte da demanda habitacional brasileira vem 
sendo atendida a partir do financiamento imobiliário existente no âmbito da Política Nacional 
de Habitação, onde grande parte dos recursos é subsidiada pelo Governo através do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. Parte substancial desses financiamentos está aportada 
no Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV (BRASIL, 2004).
Por outro lado, no que tange aos aspectos socioambientais o PMCMV vem sendo 
caracterizado pela ausência de um planejamento dedicado a mitigar os efeitos ambientais 
negativos e potencializar os positivos, causando distorção na alocação de recursos e contribuindo 
para a ineficiência do planejamento no longo prazo.
Diante desse cenário o estudo propõe uma revisão sobre os aspectos insustentáveis da 
produção habitacional no Brasil. 
2 METODOLOGIA
Tendo em vista a necessária delimitação do estudo foi selecionada para análise a região 
da Área de Planejamento 4 – AP4 situada na Zona Oeste da Cidade do Rio de Janeiro que 
compreende as regiões administrativas de Jacarepaguá, Cidade de Deus e Barra da Tijuca, que 
vem sendo palco de uma abrangente e diversificada produção imobiliária nos últimos anos.
A investigação realiza uma análise dos fatores sociais, ambientais e econômicos da 
região estudadas e os respectivos rebatimentos sobre o ambiente urbano, considerando o 
comprometimento sobre os recursos ambientais e a baixa eficácia dos atuais programas de 
incentivo a construção tais como o Programa Minha casa Minha Vida (PMCMV).
1  Em português, lavagem verde é um anglicismo que indica a injustificada apropriação de virtudes ambientalistas por 
parte de organizações, empresas, governos etc.
2  Palavra em inglês, considerada um americanismo que significa “lista de verificações”.
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Os dados utilizados na presente abordagem foram extraídos do Censo Demográfico 
2010 (IBGE, 2011) e do estudo Variação da Área de Favela em Relação ao Uso do Solo no 
Período 2004-2009 realizado pelo Instituto Pereira Passos (IPP, 2012) por se tratarem de dados 
oficiais brasileiros os quais permanecem válidos tendo em vista a inexistência de estudos 
de alta complexidade, confiabilidade e completude, comparáveis a estas fontes publicados 
posteriormente.
3 A QUALIDADE AMBIENTAL NA ÁREA DE PLANEJAMENTO 4 – AP4
A cidade do Rio de Janeiro é distribuída em cinco Áreas de Planejamento caracterizadas 
pelas suas características locacionais, físicas, sociais e econômicas (Figura 1).
Figura 1. Áreas de Planejamento
                   Fonte: Instituto Pereira Passos – IPP, 2012.
A maior parte dos serviços de infraestrutura e bens públicos estão localizados nas Áreas 
de Planejamento 1 e 2 (AP1 Centro e AP2 Zona Sul) ocupadas formalmente pela população das 
classes sociais mais privilegiadas e pelas sedes das grandes corporações, e informalmente pelas 
ocupações irregulares tais como favelas e cortiços.
Por outro lado, as Áreas de Planejamento AP3 Zona Norte, AP4 Barra e Jacarepaguá e 
AP5 Zona Oeste contam com a alocação insuficiente de infraestrutura, bens e serviços públicos, 
entretanto, representam a maior parte do território disponível para novos empreendimentos 
o que propicia a sua ocupação especialmente com o uso habitacional incentivado a partir do 
Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV financiado com recursos do PAC – Programa de 
Aceleração do Crescimento (BRASIL, 2007).
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Figura 2. Mapa de Favelas
Fonte: Instituto Pereira Passos – IPP, 2012.
O PMCMV visa atender ao déficit habitacional brasileiro estimado em 9 milhões de 
unidades com o financiamento para a população com faixa de renda de 0 a 10 salários mínimos 
distribuídas em categorias de 0 a 3; 3 a 7; e de 7 a 10 salários mínimos. No Rio de Janeiro as 
faixas de renda entre 0 e 3 salários mínimos vem sendo atendidas na sua grande maioria em 
bairros situados nas zonas norte e oeste da cidade como Jacarepaguá e Vargem Grande ambos 
localizados na AP4. Especificamente a AP4 possui características excepcionais na cidade tanto 
no que tange aos bens ambientais tais como reservas florestais e mananciais hídricos, como 
paisagísticos pela exuberância de sua orla em contraste com o Maciço da Pedra Branca localizado 
a oeste (Figura 3) e o Maciço da Tijuca a leste.
O Maciço da Pedra Branca é considerado um dos maiores parques urbanos do mundo e 
a maior floresta urbana do país, ocupando cerca de 10% da área total do município do Rio de 
Janeiro, contendo uma das principais redes hidrográficas do município. 
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Figura 3. Maciços da cidade do Rio de Janeiro
Fonte: Instituto Pereira Passos – IPP, 2012.
Situado a leste da AP4 o Maciço da Tijuca abriga o Parque Nacional da Floresta da Tijuca 
com uma área total de 3.953 ha, equivalente a cerca de 3% da área do município do Rio de 
Janeiro. No que tange a paisagem o Maciço da Tijuca é palco de uma das mais representativas 
imagens da cidade, o pico do Corcovado.
Diante desse cenário é incontestável a representatividade ambiental da AP4 tanto como 
berço de bens e serviços ambientais locais e globais como fator de equilíbrio ecológico da região. 
Entretanto, sendo uma das áreas de maior potencial de expansão da cidade a preservação dessa 
região está submetida exclusivamente a forma de ocupação e uso do solo urbano que vem 
sofrendo forte pressão do setor imobiliário, em especial para o uso habitacional em condomínios 
de classe média e alta a partir da década de 1970 (LEITÃO, 1999; VAINER et al, 2016).
A região oceânica, originalmente ocupada por um imenso areal e por engenhos e fazendas 
de cultivo, possuía uma modesta ocupação urbana até a década de 1970 após a conclusão do 
Plano Piloto elaborado por Lúcio Costa (1969) quando passa a ser ocupada com a instalação 
de grandes núcleos de habitação autônomos que constituem a característica mais marcante da 
região – os condomínios fechados – os quais atualmente estão distorcidos das suas características 
originais no que diz respeito ao gabarito, a separação entre eles e a área ocupada. 
A partir do modelo de ocupação dos condomínios destinados à classe média e média alta 
na região oceânica da AP4 passa a ser observada uma forte replicação do modelo na região da 
baixada de Jacarepaguá e nas Vargens, ao sopé dos maciços da Pedra Branca e da Tijuca que 
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antes apresentavam uma baixa densidade sendo ocupadas prioritariamente por casas térreas 
seguindo um modelo suburbano de urbanização. 
Em quatro décadas toda a região da AP4 observa uma exponencial mudança de ocupação 
de uso do solo e o consequente aumento da população residente sem que seja implementada 
na mesma velocidade a infraestrutura urbana necessária ao bom funcionamento da região, 
comprometendo a preservação dos bens ambientais, com isso são observados vários pontos 
de insustentabilidade do sistema urbano tais como poluição do solo e dos mananciais 
hídricos, saturamento das redes sanitárias e pluviais, esgotamento dos transportes públicos, 
sub dimensionamento dos eixos viários, ocupação irregular do solo e produção de moradias 
subnormais. Além da sobrecarga nos sistemas de segurança pública, saúde e educação que 
prejudicam a estrutura ambiental, econômica e social, comprometendo assim os pilares da 
sustentabilidade.
4 A QUALIDADE SOCIOECONÔMICA NA ÁREA DE PLANEJAMENTO 4 – AP4
A partir da Tabela 1, claramente se observa que AP 4, nas últimas décadas, passou a 
representar um percentual maior da população residente do município do Rio de Janeiro (9,6% 
do total do município em 1991 para 15,4% em 2010). De acordo com Silva (2006), dentro da Área 
de Planejamento 4, a Barra da Tijuca teve um crescimento substancial de 1960 (2.580) até o ano 
de 2000 (174.353), o que equivale a um crescimento de 6657,87%, muito superior ao do Rio de 
Janeiro no mesmo período que foi de 77,13%.
Tabela 1. População Residente no Município do Rio de Janeiro, 
Segundo a Área de Planejamento 4 e Município




Rio de Janeiro 5 480 768 5 857 904 6 320 446
Área de Planejamento 4 526 302 682 051 909 955
XVl Jacarepaguá 389 302 469 682 571 402
XXlV Barra da Tijuca 98 791 174 353 300 823
XXXIV Cidade de Deus 38 209 38 016 37 730
Fonte: Modificado IPP a partir dos Censos IBGE.
Entre 2000 e 2010, verifica-se uma queda relativa do valor do rendimento mensal 
domiciliar do Município do Rio de Janeiro frente à Barra da Tijuca, isto também se dá, ao se 
fazer a mesma análise, com as demais regiões administrativas da Área de Planejamento 4, o 
que pode representar uma melhor distribuição de renda e/ou uma ampliação de setores 
subnormais na Barra da Tijuca. Outra informação importante para este tipo de análise é o Índice 
de Desenvolvimento Social – IDS (Tabela 3), em que se observa a sua melhoria em todos os 
locais selecionados, com exceção no Bairro da Barra da Tijuca, que já possuía valores no mesmo 
patamar que bairros nobres como Ipanema e Leblon. 
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Tabela 2. Rendimento Nominal Domiciliar per Capita e Mensal no Município do Rio de Janeiro, 
Segundo Região Administrativa da Área de Planejamento 4 e Município – 2010 e 2000
2010
Município (RJ), Região 
Administrativa
Rendimento domiciliar per capita Rendimento mensal domiciliar
Rio de Janeiro 1 420,89 4 149,41
XVI Jacarepaguá 1 274,68 3 786,76
XXXIV Cidade de Deus 513,56 1 641,10
XXIV Barra da Tijuca 3 772,63 10 565,17
2000
Município (RJ), Região 
Administrativa
Rendimento domiciliar per capita Rendimento mensal domiciliar
Rio de Janeiro 740,54 1 880,36
XVI Jacarepaguá 590,11 1 713,31
XXXIV Cidade de Deus 241,47 725,95
XXIV Barra da Tijuca 1 945,56 5 235,09
Fonte: Modificado IPP a partir dos Censos IBGE.
Os grandes empreendimentos imobiliários da Barra da Tijuca, especialmente os 
residenciais dirigidos para as classes com nível de renda mais altos (esta região é classificada 
como de médio-alto desenvolvimento socioeconômico), foram os responsáveis pela melhoria 
do Índice de Desenvolvimento Humano – IDH e do Índice de Desenvolvimento Social IDS, mas, 
mesmo assim, vários aspectos não foram resolvidos (dentre eles, saneamento e transportes). 
Isto tende a se manter com os novos empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida.
Tabela 3. Índice de Desenvolvimento Social (IDS) no Município do Rio de Janeiro, Segundo a Área de 
Planejamento 4, Regiões de Planejamento, Regiões Administrativas, Bairro e Município - 2000 e 2010
Município (RJ), AP 4, Regiões de Planejamento, 







Município do Rio de Janeiro 0,58 0,61
Área de Planejamento 4 0,58 0,62
Região de Planejamento 4.1 – Jacarepaguá 0,56 0,59
XVI Jacarepaguá 0,57 0,60
XXXIV Cidade de Deus 0,53 0,56
Região de Planejamento 4.2 - Barra da Tijuca 0,61 0,67
XXIV Barra da Tijuca 0,61 0,67
Barra da Tijuca 0,76 0,76
Fonte: Modificado IPP a partir dos Censos IBGE.
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Outro ponto importante a ser analisado é a formação de favelas (setor censitário 
subnormal), pois há uma exigência maior de alocação de recursos públicos em infraestrutura e, 
também, um aumento substancial da população residente. No Rio de Janeiro, na AP 4 (Área de 
Planejamento estudada), há uma perda substancial de matas (cobertura arbórea e arbustiva), 
campo (cobertura gramíneo-lenhosa), de áreas sujeitas à inundação e áreas não edificadas.
De acordo com IPP (2012, p. 7), “boa parte da mata e do campo subtraído no período [2008-
2010] estão localizados nas APs 4 e 5”, o que se explica pela forte presença deste uso nestas áreas. 
Ainda na AP4 se destaca uma significativa perda de mata para favela. Vale lembrar que esta é uma 
área cercada pelos maciços de Tijuca e Pedra Branca, possuindo ainda um considerável número de 
bosques no interior de sua malha urbana. Como vem sendo uma região muito pressionada pela 
expansão da Cidade, é previsível que este uso seja em alguma medida afetado. Como exemplo 
tem-se o Sítio da Amizade (Freguesia/Jacarepaguá), que apesar de ter sido a ocorrência mais 
significativa, já foi removido pela Prefeitura (IPP, 2012, p. 8). Para se ter uma ideia, neste período 
a AP 4 perdeu 9,7 hectares de mata (cobertura arbórea e arbustiva) e 5,3 hectares para as favelas.
Tabela 4. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH), por ordem de IDH, 
segundo as Regiões Administrativas e Grupo de Bairros – 2000 e 1991
2000
Ordem segundo o IDH
Região Administrativa e Grupo de 
Bairros
Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH)
5 Barra da Tijuca 0,918
12 Jacarepaguá 0,844
26 Cidade de Deus 0,754
8 Joá, Barra da Tijuca 0,959
1991
Ordem segundo o IDH
Região Administrativa e Grupo de 
Bairros
Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal (IDH)
4 Barra da Tijuca 0,870
11 Jacarepaguá 0,798
27 Cidade de Deus 0,693
8 Joá, Barra da Tijuca 0,917
Fonte: Modificado IPP a partir dos Censos IBGE.
Tabela 5. Área Ocupada pelas Favelas Cadastradas no Município do Rio de Janeiro, 
Segundo a Área de Planejamento 4, Regiões Administrativas e Município – 2008-2010




Rio de Janeiro 46829483 46807142 46420263
Área de Planejamento 4 6995321 7021126 6981298
XVI Jacarepaguá 5178985 5180424 5137530
XXIV Barra da Tijuca 1700155 1726657 1730307
XXXIV Cidade de Deus 116180,8 114044,9 113460,3
Fonte: Modificado IPP.
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Com relação à população residente e a divisão entre setor censitário subnormal e normal, 
observa-se que, no município do Rio de Janeiro houve um crescimento populacional de 63,6% 
em favelas e somente 6,05% no setor censitário normal. Estes valores ficam mais altos, se 
for considerada a Área de Planejamento 4 (228,11% e 48,23%, respectivamente) e na Região 
Administrativa da Barra da Tijuca (307,41% e 190,33%, respectivamente). Ou seja, a medida que 
as áreas formais crescem no município do Rio de Janeiro, as áreas informais crescem ainda mais, 
e, com este crescimento desordenado, incrementam-se problemas relacionados ao crescimento 
não planejado ocorrem, tais como, falta de infraestrutura (saneamento básico, energia elétrica, 
transportes, etc.).
Tabela 6. População Residente no Município do Rio de Janeiro, Segundo Tipo de Setor Censitário (Normal x 
Subnormal) na Área de Planejamento 4, Regiões Administrativas e Município – 1991, 1996, 2000 e 2010
Subnormal
Município (RJ), AP 4 e Regiões Administrativas
População Residente
1991 1996 2000 2010
Rio de Janeiro 882483 952429 1092783 1443773
Área de Planejamento 4 72182 86157 144298 236834
XVI Jacarepaguá (com XXXIV Cidade de Deus) 58829 70605 113227 182433
XXIV Barra da Tijuca 13353 15552 31071 54401
Normal
Município (RJ), AP 4 e Regiões Administrativas
População Residente
1991 1996 2000 2010
Rio de Janeiro 4598295 4599109 4759131 4876673
Área de Planejamento 4 454120 489835 573729 673121
XVI Jacarepaguá (com XXXIV Cidade de Deus) 369244 375755 430665 426699
XXIV Barra da Tijuca 84876 114080 143064 246422
Fonte: Modificado IPP a partir dos Censos IBGE.
5 A AP4 E O INSUSTENTÁVEL MODELO “ILHAS”
Segundo Montaner (2009) o século XXI estaria mais voltado para a crise do objeto e para a 
análise dos espaços entre eles, ou seja, para a análise do ambiente e dos rebatimentos sistêmicos 
considerando que cada elemento é parte do sistema e está em função de outra, não havendo 
elementos isolados. O sistema urbano, ou as cidades, seria assim um conjunto de elementos 
heterogêneos, em distintas escalas, relacionados entre si com uma organização externa que 
tenta estrategicamente se adaptar ao contexto.
Entretanto, nas discussões sobre a sustentabilidade na arquitetura de modo geral ainda é 
comum trilhar o caminho da análise do objeto como fator isolado deixando de abordar o fator 
urbano e os efeitos sinérgicos da implantação de elementos em sequência e sem uma análise 
apurada de todas as inter-relações entre eles (edifícios, equipamentos urbanos, vias, áreas livres, 
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topografia, relevo, corpos hídricos).Tal fato aponta para uma singular distorção das análises, em 
especial aquelas apoiadas em sistemas de certificação individual, que desconsideram o impacto 
sobre o ambiente e deixam de analisar comparativamente as condições prévias e posteriores do 
meio local e global.
A análise da arquitetura habitacional sob a ótica da sustentabilidade não difere da 
concepção pré-estabelecida de analisar o objeto isoladamente tendo como padrões, quando 
existem, os critérios de conforto ambiental e a utilização de aparatos e equipamentos que 
favoreçam o bom desempenho ambiental do objeto sem, entretanto, considerar os efeitos 
causados pela repetição de um modelo homogêneo e de baixa contribuição para as dimensões 
econômica, social, ambiental, político-cultural e geográfico-espacial da sustentabilidade. 
O modelo habitacional adotado para a ocupação urbana na AP4 assume publicamente 
o isolamento e a falta de articulação com o meio quando se autodenomina “Ilha” 
cercada em condomínios fechados destinados às classes média e média alta, tendo como 
características principais a baixa penetração no tecido urbano do entorno e a ausência 
de inter-relação entre as características físicas, ambientais e espaciais provocadas pela 
repetição de blocos organizados em “condomínios fechados”. Tal modelo de ocupação 
segue uma inspiração racionalista refletindo uma economia de escala adequada ao 
desempenho econômico das incorporadoras e construtoras, e não o desempenho ambiental 
que pressupõe um modelo de ocupação com inspiração ecológica, que ultrapassa o limite 
imposto por muros e grades e permeia o tecido urbano com novas ações integradas tendo 
como foco os espaços públicos de convivência, a articulação modal, a baixa apropriação 
do solo e dos recursos ambientais, o equilíbrio social e regional, e a melhoria contínua 
das cidades. Quando o modelo empresarial ultrapassa a iniciativa privada e é assimilado 
pelo poder público como o ideal para a implantação do maior programa habitacional do 
país, descartando a dimensão social e ambiental o problema local assume proporções 
globais com fortes rebatimentos sobre o uso do solo, a renovação dos lençóis freáticos, 
a poluição dos corpos hídricos, o incremento das emissões de gases de efeito estufa e 
o aumento da pressão sobre as mudanças climáticas globais. Essa distorção entre os 
supostos benefícios socioambientais e os velados benefícios econômicos decorrentes da 
economia de mercado que coloca nas mãos de poucas grandes empreiteiras grande parte 
dos recursos disponíveis para a habitação social no Brasil é um dos principais pontos a 
rever no Programa Minha Casa Minha Vida sob a ótica sustentável.
Sob tais aspectos é relevante ainda destacar que no Brasil a lógica da política pública 
habitacional está diretamente vinculada a quantidade de unidades construídas, sem que o fator 
de eficiência socioambiental e energética da construção sejam colocados em pauta de forma clara 
e definitiva, comprometendo sua sustentabilidade. Iniciativas de certificação para a construção 
habitacional, tais como o Selo Azul (CEF, 2010), embora proporcionem benefícios ambientais em 
comparação a sua não aplicação, via de regra deixam de contemplar as características inerentes 
ao desempenho da construção estabelecido pela NBR 15.575-1:2013: edificações habitacionais 
(ABNT, 2013), e ao consumo de energia e emissões ambientais decorrentes do modo de produção 
dos materiais utilizados na construção, dando maior ênfase ao consumo de energia na operação 
das edificações, o que em países de clima tropical como o Brasil possui baixa representatividade 
quando analisado o consumo de energia no setor da construção civil (CRUZ, 2018).
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Além do acima exposto vários empreendimentos habitacionais financiados pelo 
Poder Público vêm apresentando graves danos estruturais que colocam em risco não só sua 
idoneidade construtiva como também a integridade física dos moradores, sendo em alguns 
casos observados danos irreversíveis conforme constatado em auditoria realizada pelo 
Tribunal de Contas da União (TCU, 2016). 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Embora a última década tenha sido fortemente marcada pelo discurso ambiental e pela 
divulgação de diversas iniciativas de cunho sustentável na arquitetura, especialmente aquelas 
voltadas para as certificações e etiquetagens, a prática ainda permanece muito distante do 
discurso. O que se observa na maioria das vezes são ilhas de suposta sustentabilidade que 
interiorizam os recursos ambientais e se apropriam dos bens naturais criando bosques privados 
intramuros, sem qualquer tipo de relação socioambiental com o entorno e sem a permeabilidade 
necessária a manutenção e perpetuação dos recursos ambientais.
Por outro lado, a ocupação das áreas disponíveis das principais cidades do País, como o 
Rio de Janeiro, é normalmente realizada sem o prévio planejamento e a consequente ausência 
da infraestrutura urbana necessária ao bom funcionamento do sistema. Incrementada pelo forte 
déficit habitacional brasileiro a ocupação dessas regiões obedece a um modelo apartado e de 
baixa qualidade, em todas as faixas entre 0 e 10 salários mínimos, em sua maioria financiados 
pelo PMCMV.
Em regiões como a AP4 na cidade do Rio de Janeiro as unidades destinadas ao PMCMV 
na faixa de 0 a 3 salários mínimos são geralmente aquelas localizadas nos pontos mais 
distantes, com graves problemas de mobilidade e baixa infraestrutura urbana caracterizados 
pelo modelo “ilha” com baixa ou nenhuma permeabilidade sociocultural. As faixas de renda 
mais altas do PMCMV e até mesmo aquelas destinadas à classe média alta e, portanto, 
não contemplada pelo PMCMV, embora sejam normalmente implantadas em áreas mais 
privilegiadas da região permanecem repetindo o mesmo modelo de implantação fechada e 
com baixa permeabilidade. 
No que diz respeito ao objeto arquitetônico – a unidade – ainda que algumas iniciativas 
tentem contemplar requisitos ambientais como reuso e reaproveitamento de água, aquecimento 
solar, técnicas construtivas secas e uso de materiais certificados, a garantia da sustentabilidade 
fica fortemente comprometida pela ausência de articulação com o ambiente e pela carência 
de uma visão sistêmica dos impactos e rebatimentos isolados sobre o todo. Nesse sentido 
não somente o PMCMV promove a repetição de blocos homogêneos, muitas vezes de baixa 
qualidade construtiva e geralmente com pouca ou nenhuma qualidade arquitetônica e/
ou urbanística, como também as iniciativas voltadas para as classes mais altas da população 
seguem uma tendência de baixa sustentabilidade arquitetônica, urbana e ambiental posto que 
apartados do tecido urbano e distantes das características socioculturais da sociedade pouco 
contribuem para a melhoria da qualidade de vida das cidades e do ambiente, negando a máxima 
do desenvolvimento sustentável: agir local, pensar global.
A PRESSÃO IMOBILIÁRIA E A INSUSTENTABILIDADE NA ARQUITETURA HABITACIONAL BRASILEIRA









ABNT [Associação Brasileira de Normas Técnicas]. NBR 15.575-1:2013: edificações 
habitacionais – desempenho – parte 1: requisitos gerais. Rio de Janeiro: ABNT, 2013. 
BRASIL. Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Habitação. Política Nacional de 
Habitação. Brasília, 2004. 
_______. Ministério do Planejamento. Programa de Aceleração do Crescimento PAC. Brasília, 2007.
BRUNDTLAND, G.H.  Nosso Futuro Comum. 2. ed. Rio de Janeiro: FGV, 1991.
CARVALHO HOSKEN ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S.A. Barra da Tijuca ano 2000: Trajetória 
para o Terceiro Milênio. Rio de Janeiro, 1996. 
CEF [Caixa Econômica Federal]. Boas Práticas para Habitação mais Sustentável. São Paulo: 
Páginas & Letras, 2010.
COSTA, Lúcio. Plano Piloto para urbanização da baixada compreendida entre a Barra da Tijuca, o 
Pontal de Sernambetiba e Jacarepaguá. Agência Jornalística Image. Rio de Janeiro, 1969. 
CRUZ, A. B. S. Eficiência energética e ambiental na arquitetura: uma ferramenta para 
quantificação da intensidade energética e suas emissões de Gases de Efeito Estufa.  Rio de 
Janeiro: UFRJ, FAU, 2018.
EBC [Empresa Brasil de Comunicação]. Crise Hídrica deve perdurar. Disponível em: <http://
agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-09/com-queda-dos-reservatorios-e-poucas-
chuvas-crise-hidrica-deve-perdurar-em-sp>. Acesso em: 15 set. 2015.
IBGE [Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística]. Censo Demográfico 2010. Rio de Janeiro: 
IBGE, 2011.
IPP [Instituto Pereira Passos]. Variação da Área de Favela em Relação ao Uso do Solo no Período 
2004-2009. In: Notas Técnicas IPP-Rio. Nº 7. Rio de Janeiro: IPP, set. 2012.
LEITÃO, Gerônimo. A construção do Eldorado Urbano: o Plano Piloto da Barra da Tijuca e 
Baixada de Jacarepaguá - 1970/1988. Niterói (RJ): Editora da Universidade Federal Fluminense 
– EDUFF, 1999. 
Projectus   |   rio de janeiro   |   v. 2   |   n. 3   |   P. 1-13   |   juL./set. 2017









MONTANER, Josep M. Sistemas Arquitetônicos Contemporâneos. Barcelona: Gustavo Gili, 2009.
ONU [Organização das Nações Unidas]. Perspectivas da Urbanização Mundial. Nova York: 
Divisão das Nações Unidas para a População do Departamento dos Assuntos Económicos e 
Sociais (DESA), 2014. 
SILVA, Gabriela. Processo de Ocupação Urbana da Barra da Tijuca (RJ): Problemas Ambientais, 
Conflitos Sócio-Ambientais, Impactos Ambientais Urbanos. In: Pesquisa em Arquitetura e 
Construção. Campinas (SP): UNICAMP, out. 2006.
TCU [Tribunal de Contas da União]. Relatório de auditoria – Programa Minha Casa Minha 
Vida. [S.l; S.n; S.d]. Disponível em: <http://www.eufiscalizo.gov.br/2016/09/relatorio-do-tcu-
aponta-falhas-no.html>. Acesso em: 31 out. 2017.
VAINER, Carlos; BROUDEHOUX, Anne M.; SÁNCHEZ, Fernanda; OLIVEIRA, Fabrício L. (org.). Os 
megaeventos e a Cidade: perspectivas críticas. 1ed. Rio de Janeiro: Letra Capital, 2016.
